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1. Introdução 
 

O procedimento de Alteração ao Plano Diretor Municipal de Albufeira (PDMA) foi iniciado por 

deliberação da Câmara Municipal de Albufeira na sua reunião pública de 07/05/2014. Nessa 

mesma deliberação foram aprovados os respetivos termos de referência, assim como o 

estabelecimento de um período de 15 dias para a formulação de sugestões e para a 

apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no 

âmbito do respetivo procedimento de elaboração, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do RJIGT 

(Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial – Decreto-Lei 380/99, de 22 de 

setembro na redação do Decreto-Lei 46/2009, de 20 de fevereiro). 

No cumprimento do deliberado foi publicado em Diário da República, 2.ª série – N.º 97, de 21 

de maio de 2014 o Aviso n.º 6252/2014, tendo sido igualmente divulgado na comunicação 

social e na página de internet do município (www.cm-albufeira.pt), nos termos do n.º 1 do 

artigo 74.º e dos n.ºs 2 e 3 do artigo 149.º do RJIGT. A análise das participações recebidas é 

apresentada no “Relatório do Período de Participação Preventiva da Alteração ao Plano Diretor 

Municipal de Albufeira”, que integra os elementos da proposta de alteração. 

Foi igualmente dado conhecimento do teor da referida deliberação à CCDR-Algarve que se 

pronunciou por meio do ofício com o registo E-CMA/2014/22056. 

Tendo por base os termos de referência aprovados, o parecer da CCDR-Algarve e as 

participações preventivas recebidas, foi desenvolvida uma proposta de alteração que foi, na 

sequência do deliberado em Reunião de Câmara de 03/12/2014, submetida a Conferência de 

Serviços, realizada no dia 15/01/2015. 

A pronúncia das entidades consubstanciada em ata da Conferência de Serviços (E-

CMA/2015/1973) foi a seguinte: 

- CCDR-Algarve: Parecer desfavorável; 

- DRAP-Algarve: Parecer favorável. 

Face ao parecer desfavorável da CCDR-Algarve foram desenvolvidos contactos e reuniões 

técnicas no sentido de ultrapassar as questões que consubstanciaram o parecer desfavorável 

da CCDR-Algarve e das quais resultou a “Ata de Concertação”. 
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2. Proposta de Alteração: 
 

Conforme consta dos termos de referência, o presente procedimento de alteração ao Plano 

Diretor Municipal de Albufeira tem como propósito alterar as disposições regulamentares com 

os seguintes objetivos: 

 - Compatibilizar as disposições regulamentares com as dos regimes jurídicos da 

Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecológica Nacional; 

 - Enquadrar as ações compatíveis com as referidas condicionantes nas ações 

permitidas nas classes de espaço delimitadas na planta de ordenamento; 

 - Rever o regime da edificabilidade no solo rural em conformidade com os objetivos 

anteriores e no sentido de enquadrar equipamentos de reconhecido interesse público. 

No âmbito do procedimento de alteração em causa não serão introduzidas modificações nas 

peças gráficas, nomeadamente nas cartas de ordenamento e de condicionantes do PDM de 

Albufeira. 

Face ao exposto importa assim apresentar de modo sistemático as alterações propostas com 

base nos objetivos previamente definidos. 

a. Objetivo 1 - Compatibilizar as disposições regulamentares com as dos 

regimes jurídicos da Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecológica Nacional: 

 

i. Reserva Agrícola Nacional 

Insere-se na prossecução deste objetivo, no que concerne ao regime jurídico da RAN, a 

introdução de um n.º 3 no artigo 8.º passando a ter a seguinte redação: 

Artigo 8.º 

Reserva Agrícola Nacional 

1 - A Reserva Agrícola Nacional (RAN) abrange as áreas que, em virtude das suas 

características morfológicas, climatéricas e sociais, maior aptidão agrícola apresentam, e que 

são assinalados na planta de condicionantes. 

2 - A partir do momento da entrada em vigor do PDM, caducam todos os certificados de 

classificação de solos já emitidos relativos a terrenos não inseridos na RAN. 

3 – Nas áreas integradas na RAN aplicam-se as disposições do Regime Jurídico da Reserva 

Agrícola Nacional. 
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Destaca-se que o artigo 8.º se refere à Reserva Agrícola Nacional e se insere no “Capítulo II - 

Condicionamentos, restrições e servidões” do regulamento do PDMA. Deste modo, com a 

inclusão deste n.º 3 não se pretende aprofundar a regulamentação ao nível do uso do solo mas 

sim fomentar uma melhor integração entre as disposições referentes às áreas da RAN e o 

respetivo regime jurídico. Com esta introdução passa a existir uma ligação mais direta e 

evidente entre o regime jurídico da RAN e as disposições do Regulamento do PDM. 

ii. Reserva Ecológica Nacional 

Insere-se na prossecução deste objetivo, no que concerne ao regime jurídico da REN, a 

alteração do artigo n.º 9, no sentido de eliminar as transcrições decorrentes do RJ da REN e 

efetuar apenas a necessária remissão. 

Deste modo sempre que o respetivo RJ seja alterado o articulado do PDM estará sempre 

devidamente enquadrado. 

Artigo 9.º 

Reserva Ecológica Nacional 

 

1 - Nas áreas integradas na REN aplicam-se as disposições do Regime Jurídico da Reserva 

Ecológica Nacional. 

 

2 - Constituem exceções ao disposto no artigo 20.º, n.º 1, o Regime Jurídico da Reserva 

Ecológica Nacional, os usos e ações compatíveis com os objetivos de proteção ecológica e 

ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais de áreas integradas na REN, como tal 

definidos nos termos dos números 2 e 3, do artigo 20.º, do referido regime jurídico, bem 

como as ações já licenciadas ou autorizadas à data da entrada em vigor da carta da REN 

municipal, conforme estabelece o seu artigo 40.º. 

 

b. Objetivo 2 - Enquadrar as ações compatíveis com as referidas condicionantes 

nas ações permitidas nas classes de espaço delimitadas na planta de 

ordenamento: 

Para a prossecução deste objetivo propõe-se a revisão da redação e aditamentos a vários 

artigos referentes às disposições aplicáveis a classes de espaço, em particular às classes de 

espaço inseridas em solo rural. Complementarmente aprofunda-se também a remissão para o 

anexo IV do regulamento, onde constam as disposições referentes à edificabilidade em solo 

rural, decorrentes da alteração por adaptação do PDM à revisão do PROTAL. Deste modo 

apresenta-se a proposta de redação para os artigos 20.º a 23.º: 
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Artigo 20.º 

Zonas de proteção imperativas 

As zonas de proteção imperativas compõem-se de áreas contempladas e protegidas pela lei, 

designadamente a da RAN e a da REN, sendo aplicáveis, sucessivamente, os respetivos 

regimes jurídicos e o regime de uso do solo previsto no presente regulamento. 

 

Artigo 21.º 

Zona de uso agrícola 

1 — A zona de uso agrícola é constituída pelos solos com capacidade, existente ou potencial, de 

uso agrícola, tendo especialmente em vista a produção de bens alimentares. 

 

2 — Nos solos que integram esta zona é proibido o desenvolvimento de atividades e a 

realização de obras ou ações que diminuam ou destruam as suas potencialidades. 

 

3 — A zona de uso agrícola da Várzea de Paderne, delimitada na planta de ordenamento, fica 

interdita à execução de movimentações profundas do solo e à intensificação de culturas em 

estufas, de forma a garantir a estabilidade da camada argilosa que protege os aquíferos. 

 

4 – O regime de uso do solo fica sujeito às regras constantes no anexo IV do presente 

regulamento, desde que respeitadas as disposições derivadas das servidões e restrições de 

utilidade pública em vigor. 

 

Artigo 22.º 

Zona de proteção de recursos naturais 

1 — A zona de proteção de recursos naturais integra áreas de grande valor ecológico, 

importantes para a estabilidade e perenidade dos sistemas naturais e da qualidade do 

ambiente em geral. 

 

2 – O regime de uso do solo fica sujeito às regras constantes no anexo IV do presente 

regulamento, desde que respeitadas as disposições derivadas das servidões e restrições de 

utilidade pública em vigor. 

 

Artigo 23.º 

Zona agrícola condicionada 

1 — A zona agrícola condicionada integra solos com capacidade, existente ou potencial, de uso 

agrícola, tendo especialmente em vista a produção de bens alimentares, e que evidencia 

também grande valor ecológico, importante para a estabilidade e perenidade dos sistemas 

naturais e da qualidade do ambiente em geral. 

 

2 – O regime de uso do solo fica sujeito às regras constantes no anexo IV do presente 

regulamento, desde que respeitadas as disposições derivadas das servidões e restrições de 

utilidade pública em vigor. 
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A questão que está subjacente nestas propostas prende-se com uma particularidade (não 

exclusiva) de conceção do PDM de Albufeira. Neste PDM foi procurada uma correspondência 

espacial entre as delimitações das condicionantes e o ordenamento do território, sendo que ao 

nível do regulamento surgem evidências desse mesmo paralelismo. Em regra as áreas de RAN 

têm correspondência com as de Zona de Uso Agrícola; as de REN com as de Zona de Proteção 

de Recursos Naturais; e as de simultaneamente RAN e REN com as áreas de Zona Agrícola 

Condicionada. As áreas de solo rural em que não são aplicáveis condicionantes de RAN ou REN 

surgem classificadas como Zona de Enquadramento Rural.  

Ao nível regulamentar esta proximidade entre condicionantes e ordenamento torna-se 

evidente quando as disposições ao nível do regime de uso do solo são praticamente 

inexistentes, surgindo mais como definições, conceitos ou objetivos do que propriamente um 

regime de uso do solo. Deste modo, no caso da REN as ações permitidas são remetidas para o 

artigo 9.º, sendo que no caso da RAN essa remissão não é efetuada, tornando o regime de uso 

do solo, nalguns casos, em algo de extremamente insipiente. 

Nestes termos, embora o regime de uso do solo aplicável a cada classe de espaço ao nível do 

ordenamento do território seja diferente das servidões e restrições de utilidade pública, neste 

PDM em particular elas confundem-se, e rever esta opção de conceção de base seria algo que 

extravasaria os objetivos da presente alteração. Assim as propostas apresentadas mantêm 

essa relação basilar, tornando-a apenas mais operativa e melhor articulada com as disposições 

referentes à edificabilidade em solo rural incorporadas no PDM no âmbito da alteração por 

adaptação ao PROT-Algarve. 

c. Objetivo 3 - Rever o regime da edificabilidade no solo rural em conformidade 

com os objetivos anteriores e no sentido de enquadrar equipamentos de 

reconhecido interesse público: 

Analisadas e ponderadas várias soluções para a problemática dos equipamentos e 

infraestruturas de interesse público considerou-se que a melhor forma de enquadrar uma 

maior transversalidade na possibilidade de os realizar passa por rever o Anexo IV do 

regulamento do PDM, alargando, com as necessárias adaptações, aos equipamentos e 

infraestruturas as exceções já existentes para o Turismo em Solo Rural. 

Assim propõe-se a introdução de um n.º 3 no artigo 2.º do anexo IV e a introdução de um n.º 5 

no artigo 5.º do anexo IV. 

 



   Relatório 

 da alteração ao Plano de Diretor Municipal de Albufeira 

 

7 

 

i. Propõe-se a seguinte redação para o artigo 2.º do anexo IV, com a 

introdução de um novo n.º 3: 

Artigo 2.º 

Edificações isoladas 

1 — As obras de criação de edificações isoladas estão sujeitas, cumulativamente, às seguintes 

condições: 

a) Inserção em propriedade com área não inferior a 10 hectares; 

b) Integração numa exploração agrícola ou agro-florestal sustentável, comprovada por 

declaração emitida pela entidade competente em razão da matéria, exceto no caso de turismo 

em espaço rural que obedece à legislação específica aplicável; 

c) Nas áreas não edificadas da propriedade, devem preferencialmente respeitar -se os 

usos dominantes do território em que se inserem; 

d) As infraestruturas serão da responsabilidade do proprietário ou do promotor e não 

podem contribuir para a proliferação das redes públicas de infraestruturas; 

e) A edificação para fins habitacionais do agricultor deve destinar-se à residência do 

próprio, uma vez comprovado que não existem alternativas aceitáveis de localização da 

mesma em solo urbano e que não existe qualquer outra habitação no interior da mesma 

exploração, não podendo ser alienada, no prazo de 10 anos, devendo este ónus constar do 

registo predial; 

 

2 — Critérios de edificabilidade em espaço rural: 

a) Habitação — área máxima de construção: 500 m2; 

b) Outros usos (incluindo turismo em espaço rural) — área máxima de construção: 

2000 m2; 

c) Cércea máxima: 7,5 m 

d) Número máximo de pisos, incluindo pisos semienterrados: 2 (incluindo pisos 

semienterrados) 

 

3 – Exceciona-se a aplicação das disposições do n.º 1 à construção de infraestruturas ou 

equipamentos coletivos de iniciativa pública e de inequívoco interesse público, como tal 

reconhecido pela Assembleia Municipal, não integráveis em áreas urbanizadas ou 

urbanizáveis, ou que justifiquem mesmo o seu afastamento daquelas áreas, nomeadamente: 

a) Equipamentos sociais do tipo “comunidades de inserção”, desde que assim 

reconhecidos pela entidade que tutele a Segurança Social; 

b) Cemitérios; 

c) Estações de tratamento de águas e esgotos; 

d) Estações de tratamento ou de transferência de Resíduos Sólidos Urbanos; 

e) Subestações elétricas; 

f) Reservatórios de água; 

g) Estações elevatórias de águas de abastecimento e ou de águas residuais; 

h) Parques eólicos, fotovoltaicos ou outras infraestruturas de produção de energias 

renováveis; 
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i) Centros de acolhimento de animais. 

 

 

Com a introdução desta norma pretende-se alargar a equipamentos e infraestruturas a 

possibilidade de realizar novas edificações em solo rural, no entanto procurou-se que a 

exceção introduzida fosse compatível com as disposições do PROTAL limitando a 

infraestruturas e equipamentos coletivos de iniciativa pública e de inequívoco interesse 

público, conforme previsto para o sistema litoral, área tratada com as maiores precauções no 

plano regional. No sentido de melhor reforçar e garantir a referida compatibilidade e 

incorporada referência ao caráter dos equipamentos que apenas poderão ser “não integráveis 

em áreas urbanizadas ou urbanizáveis, ou que justifiquem mesmo o seu afastamento daquelas 

áreas”. Esta referência é depois concretizada pela nomeação de alguns exemplos dos tipos de 

equipamentos em causa, sendo que poderão ser enquadrados outros, desde que dentro desta 

característica base.  

De destacar que se aplicam igualmente as limitações dos parâmetros do n.º 2, no entanto 

pretende-se isentar da aplicação das limitações do n.º 1 porque são, em larga medida, apenas 

aplicáveis a explorações agrícolas e não extrapoláveis para entidades públicas. 

 

i. Propõe-se a seguinte redação para o artigo 5.º do anexo IV, com a 

introdução de um novo n.º 5: 

Artigo 5.º 

Obras de conservação, alteração e ampliação de construções existentes 

1 — Sem prejuízo do regime específico da faixa costeira e das condicionantes legais em vigor, 

são permitidas obras de conservação, alteração e ampliação de construções existentes, com 

uma estrutura edificada e volumetricamente definida, para fins de interesse público, 

designadamente de instalação de museus, centros de exposições, centros de interpretação ou 

outros, para o desenvolvimento de Turismo em Espaço Rural ou turismo da natureza, para 

equipamentos sociais e culturais de uso coletivo, públicos ou privados, para estabelecimentos 

de restauração ou exercício de outras atividades compatíveis com o solo rural e, ainda, para 

fins habitacionais, independentemente do uso anterior. 

 

2 — As obras de conservação, alteração e ampliação terão como finalidade assegurar a 

estabilidade, durabilidade, funcionamento e habitabilidade dos edifícios, assim como manter 

ou reabilitar o interesse histórico, tipológico e morfológico dos elementos mais significativos, 

enquanto testemunhos históricos das atividades e realizações humanas. 

 

3 — As intervenções nos edifícios deverão ser precedidas de um levantamento que identifique e 

avalie os valores patrimoniais e suas relações com a envolvente. A metodologia de execução 
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dos trabalhos respeitará, com as necessárias adaptações resultantes de uma avaliação 

ponderada dos valores culturais em presença, os princípios da Carta de Veneza (1964) e 

Convenção de Nara (1994), nomeadamente a proteção da substância material, simplicidade, 

reversibilidade e autenticidade. 

 

4 — As obras referidas no número um devem ainda, cumprir os seguintes requisitos: 

a) Garantir a integração paisagística nas formas e escala do relevo na paisagem rural; 

b) Não implicar o aumento do número de pisos pré -existentes; 

c) Adotar ou criar infraestruturas através de sistemas autónomos ambientalmente 

sustentáveis, se não for possível, em termos economicamente viáveis, a ligação às redes 

públicas de infra -estruturas; 

d) O total edificado, incluindo a ampliação, não pode exceder 300 m2 de área de 

construção para fins habitacionais e 500 m2 de área de construção para outros fins, exceto 

quando a pré-existência tenha área superior, caso em que esse valor será entendido como área 

máxima, com exceção ainda dos empreendimentos de Turismo em Espaço Rural em que se 

admite uma área máxima de 2000 m
2
; 

e) Para efeitos da alínea anterior, quando a pré-existência tenha área superior, 

considera-se esse valor como área limite. 

 

5 – Poderá ser excecionado o cumprimento de algum ou alguns dos requisitos previstos no 

n.º anterior, quando as obras previstas no presente artigo, tenham por objeto e cumpram 

cumulativamente as seguintes condições: 

a) Equipamento de utilização coletiva de reconhecido interesse público, como tal 

reconhecido pela Assembleia Municipal; 

b) Obras que comprovadamente decorram de necessidade ou de imposição legal, 

atestada pela entidade competente em razão da matéria no âmbito do equipamento em 

questão, e sem as quais se inviabilizaria a continuidade da sua exploração ou conformidade, 

face ao necessário ou legalmente imposto. 

 

Com esta proposta de alteração e nos casos balizados nas condições impostas, poderão ser 

ultrapassados os valores quantificados para a área de construção permitida para 

equipamentos. 

De destacar que a aplicação destas normas está condicionada à compatibilidade com as 

disposições de todos os regimes de servidões e restrições de utilidade pública que sejam 

aplicáveis e assim, pese embora parte significativa das áreas classificadas como solo rural não 

estarem sujeitas a condicionantes, estas resultam igualmente num instrumento de controlo 

das operações urbanísticas que possam vir a ser realizadas na aplicação destas disposições. 
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3. Avaliação Ambiental Estratégica 

Com a aprovação do início do procedimento e dos respetivos termos de referência para o 

procedimento de alteração do PDM a Deliberação de Câmara de 07/05/2014 qualificou esta 

alteração como não sujeita a procedimento de avaliação ambiental estratégica, com base nos 

critérios apresentados em anexo, nos termos do previsto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 96.º do RJIGT 

e no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º232/2007, de 15 de junho, na redação vigente. 

A CCDR-Algarve, na sua informação n.º I01544-201406-INF-ORD no seu ponto 2 refere que “é 

apresentada uma matriz de análise que justifica a isenção de procedimento de AAE, com base 

nos critérios definidos no Anexo a que se refere o n.º 6 do artigo 3.º do DL.º 232/2007, de 

15.06, procedimento com o qual se concorda.”  
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4. Conclusão 
 

Com base nos pressupostos constantes dos termos de referência e com os fundamentos e 

justificações expostas apresenta-se a proposta de alteração ao regulamento do PDM de 

Albufeira. 

O processo de elaboração contou com a participação preventiva e com os pareceres da CCDR-

Algarve e da DRAP-Algarve e tem como princípio subjacente o respeito por todas as 

disposições legais aplicáveis, em especial os regimes jurídicos da RAN e da REN, além do PROT-

Algarve. 
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5. Anexos 
 

5.1 – Deliberação de Início de Procedimento 

5.2 – Termos de Referência 

5.3 – Ficha Justificativa da Não Realização de Procedimento de 
Avaliação Ambiental Estratégica 

5.4 – Parecer da CCDR-Algarve (Informação n.º I01544-201406-INF-
ORD) 

5.5 – Ata da Conferência de Serviços 

5.6 – Ata de Concertação 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 






























































































